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Resumo 

Este artigo analisa as diferenças salariais entre trabalhadores rurais e urbanos do 

Amazonas e do Pará. Esta análise foi feita para os dois maiores estados da região Norte 

por possuírem características socioeconômicas e de mercado de trabalho distintas. 

Especificamente, verificou-se até que ponto o investimento em capital humano e os 

atributos não produtivos impactam as diferenças de rendimentos. Utilizou-se a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua para 2011, 2013 e 2015. Através das 

metodologias de pseudopainel com Efeitos Fixos e Oaxaca-Blinder verificou-se que os 

trabalhadores mais escolarizados e experientes obtêm maiores ganhos salariais. Os 

trabalhadores urbanos recebem maiores salários do que os trabalhadores rurais, bem como 

aqueles que residem no Pará. No estado do Amazonas, o que impactou a diferença salarial 

foram os atributos não produtivos explicados pela segmentação no mercado de trabalho, 

como a Administração Pública e Outras Atividades em comparação com o setor Agrícola. 

Palavras-chave: diferenças salariais, Oaxaca-Blinder, capital humano, Amazonas, Pará. 

Códigos JEL: C33, J31, J40. 

 

Abstract 

This paper analyses the salary differences between rural and urban workers in the states 

of Amazonas and Pará. This analysis was conducted for the two largest states in northern 

Brazil, as they have different socioeconomic and labor market characteristics. 

Specifically, we examine the extent to which investment in human capital and non-

productive attributes affect income differences. We used the Continuous National 

Household Sample Survey for 2011, 2013, and 2015. We find that highly educated and 

experienced workers obtain higher wage increases through the fixed-effects pseudo-panel 

and Oaxaca-Blinder methodologies. Urban workers earn higher wages than rural workers, 

as well as those residing in the state of Pará. In the state of Amazonas, the wage difference 

is impacted by non-productive attributes explained by segmentation in the labor market, 

such as government administration and other activities in contrast to the agricultural 

sector. 

Keywords: Salary differences, Oaxaca-Blinder, human capital, Amazonas, Pará. 
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1 Introdução 

As diferenças salariais no mercado de trabalho são objeto de pesquisas empíricas e têm 

sido amplamente realizadas tanto em âmbito nacional quanto internacional, sobretudo 

com estudos que procuram explicar as causas das desigualdades salariais, empregando 

para isso as características produtivas como a escolaridade do trabalhador e aspectos não 

explicados, associados à discriminação e/ou a segmentação do mercado de trabalho. 

Hoffmann (2007) apud Russo, Parré e Alves (2016), ao analisar a desigualdade de 

renda no Brasil, apontou uma paulatina redução dos diferenciais de rendimento entre os 

residentes nas zonas rural e urbana, especialmente após a década de 2000. Por meio da 

análise do diferencial de rendimentos entre trabalhadores rurais e urbanos, os autores 

concluíram que os trabalhadores rurais receberam remuneração inferior em relação aos 

trabalhadores urbanos, tanto no Brasil, como nas regiões brasileiras, exceto na região 

Centro-Oeste. Eles também observaram que aproximadamente metade do diferencial de 

salários era explicada pelos atributos individuais, especialmente a escolaridade. 

Os efeitos da educação e da experiência dos trabalhadores sobre os ganhos 

salariais nas distintas classes de rendimento da região Norte foram analisados por 

Queiroz, Cassuce e Cirino (2016), usando dados da PNAD 2013. Eles observaram que a 

experiência do trabalhador e a sua escolaridade apresentava uma relação positiva com o 

rendimento proveniente do trabalho, além de verificarem traços de discriminação por 

gênero e cor no mercado de trabalho da região Norte, o que, segundo eles, poderia ser o 

sinal da precarização do trabalho. 

Ao se analisar o mercado de trabalho brasileiro, deve-se levar em consideração as 

especificidades de cada região e/ou estado. Os indivíduos que residem nos grandes 

centros urbanos geralmente apresentam rendimentos superiores àqueles que residem em 

centros urbanos menores ou na zona rural. Além disso, conhecer e entender os fatores 

responsáveis pela desigualdade existente na renda desses trabalhadores é importante para 

identificar a realidade em que esses indivíduos vivem. Portanto, estudos sobre o tema 

podem contribuir fornecendo subsídios que auxiliem a formulação de políticas públicas 

direcionadas a esses trabalhadores. 

Apesar de inúmeros estudos empíricos sobre o assunto já terem sido realizados, 

tais estudos normalmente analisam de forma agregada o país ou uma grande região. Dessa 

forma, a relevância desta pesquisa está no fato de a discussão sobre as diferenças salariais 
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ocorrer em relação a dois importantes estados da região Norte em termos de área 

territorial, de número de habitantes e de tamanho de suas economias: os estados do 

Amazonas e do Pará. 

Amazonas e Pará, os maiores estados da Região Norte, possuem divergências 

socioeconômicas importantes. O desenvolvimento econômico que se procedeu nos dois 

estados, desde a década de 1960, provocou mudanças importantes na participação deles 

em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) e ao mercado de trabalho. 

O estado do Amazonas teve implantada a Zona Franca de Manaus, que, ao longo 

das últimas cinco décadas, vem progressivamente concentrando as principais atividades 

econômicas e a população na capital estadual. O estado do Pará, por outro lado, em razão 

da maior diversificação das atividades no meio rural com a implantação de complexos 

agropecuários e minero-metálicos, em diversas regiões do estado, teve reduzida a 

participação de sua capital estadual, Belém, tanto em termos econômicos quanto 

populacionais. De forma que, em 2015, o Estado do Pará contava com o 10º maior PIB 

entre os estados brasileiros, enquanto o Amazonas ficava na 14ª posição. Porém, quando 

se considera o PIB per capita se verifica uma inversão de posição desses estados. O 

Amazonas passa a ocupar a 11ª posição, enquanto o Pará fica na 21ª. Quanto à 

participação das capitais nos PIBs estaduais e no contingente populacional, observa-se 

forte discrepância. A participação de Manaus no PIB estadual era superior a 80% e 

aproximadamente 55% da população amazonense residia na capital. Por outro lado, em 

Belém, contribuía com apenas 19,5% do PIB do estado e somente 18% da população 

paraense residia na capital (IBGE, 2015). 

Com relação ao mercado de trabalho, também é possível verificar diferenças. No 

Pará, em torno de ¼ da força de trabalho era rural, enquanto no Amazonas esse percentual 

era pouco superior a 15%. A distribuição dos trabalhadores por setor no Pará e no 

Amazonas é semelhante na indústria e na agricultura, no entanto no setor de serviços há 

maior participação no Pará (40%) do que no Amazonas (35%). Quanto à informalidade, 

no Pará, 65% da força de trabalho era informal, enquanto no Amazonas era de 

aproximadamente 60%. Além disso, o salário médio no Amazonas é 7,4% superior ao do 

Pará (IBGE, 2015). 

Tais divergências precisam ser mais bem entendidas e transformadas em 

conhecimento voltado para o desenvolvimento desses estados. Assim, este artigo tem 
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como objetivo analisar as diferenças salariais entre os trabalhadores rurais e urbanos dos 

estados do Amazonas e do Pará para os anos de 2011, 2013 e 2015. Para atingir esse 

objetivo, propõe-se: a) verificar até que ponto o investimento em capital humano é 

responsável pelas diferenças salariais; e b) identificar o quanto os atributos não produtivos 

impactam as diferenças de rendimentos. 

 

2 Aspectos teóricos e empíricos sobre as diferenças salariais 

Os diferenciais de salários se apresentam como objetos de análise de economistas de 

distintas abordagens teóricas, a exemplo dos neoclássicos e dos institucionalistas. Entre 

algumas teorias que tentam explicar as diferenças existentes entre os salários encontram-

se as teorias do capital humano, da discriminação no mercado de trabalho e da 

segmentação. 

Conforme a teoria tradicional (neoclássica), a empresa opera em um mercado 

competitivo em que, considerando-se o salário como dado, os trabalhadores seriam 

contratados até que a produtividade marginal do trabalho se igualasse ao custo do trabalho 

(salário), maximizando o lucro. As firmas não precisariam pagar salários distintos pelo 

fato de operarem com tecnologias diferentes. Assim, a produtividade marginal do 

trabalho seria idêntica para todas as firmas. 

Do lado do trabalhador, a quantidade ótima de trabalho ofertada por ele dependeria 

do salário de mercado e das suas preferências de renda e de lazer. Esse trabalhador 

decidiria ofertar a quantidade de trabalho de acordo com a maximização da sua utilidade. 

A produtividade do trabalhador resulta do investimento em capital humano, de 

habilidades inatas e da dedicação ao trabalho. A teoria do capital humano é a que associa 

a inversão em capital humano a um aumento da produtividade e, consequentemente, dos 

salários. Essa teoria parte do princípio de que, assim como ocorre no caso da empresa que 

investe em capital físico aguardando um retorno sobre ele, o indivíduo investe em 

educação e treinamento, com o propósito de melhorar a sua produtividade e, 

consequentemente, o seu salário. 

O conceito de capital humano vem de um longo debate realizado pela teoria 

econômica, passando por Adam Smith, Alfred Marshall e Milton Friedman. Esses 

economistas, no entanto, não incluíram em suas análises as questões da produtividade 
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resultante e assumiram como dada a força de trabalho, sem considerações sobre sua 

qualificação (Kon, 2016). 

As diferenças salariais e o conceito de capital humano foram estudados por Mincer 

(1958), Schultz (1961) e Becker (1962). Mincer (1958) foi o precursor da teoria do capital 

humano e concentrou sua teoria nas variáveis escolaridade e experiência. 

De acordo com Mincer (1958), a dispersão entre os rendimentos dos indivíduos 

estava relacionada ao montante de investimento efetuado em capital humano, que geraria 

impacto na produtividade. Caberia ao indivíduo a decisão de despender o seu tempo para 

se qualificar e aplicar no trabalho os novos conhecimentos ou se manter sem buscar 

qualificação. 

Segundo Schultz (1961), os recursos humanos apresentam dimensões 

quantitativas e qualitativas. O autor considera apenas os seguintes componentes de 

qualidade: habilidade, conhecimento e atributos que influenciam capacidades humanas 

específicas para realizar um trabalho produtivo. Uma vez que os gastos para aumentar 

tais capacidades se elevam, a produtividade do trabalhador também seria maior, 

produzindo uma taxa de retorno positiva. 

Seguindo esse entendimento, Helal (2005, p. 5) afirma que “[...] para os teóricos 

do capital humano, quanto maior o estoque de capital humano de um indivíduo, maior 

sua produtividade marginal, mais elevado será o seu valor econômico no mercado de 

trabalho [...]”. No entanto, a teoria do capital humano sofreu críticas por ser uma 

abordagem econômica neoclássica e, ao tratar do mercado de trabalho, ignorar aspectos 

sociais que por acaso estivessem relacionados ao emprego e à determinação dos salários. 

A partir do fim da década de 1960 e início dos anos de 1970, as críticas à teoria do capital 

humano se intensificam, e surge uma teoria alternativa (Lima, 1980), a teoria da 

segmentação (mercado segmentado ou dual). 

Entende-se por segmentação no mercado de trabalho a existência de mercados de 

trabalho separados ou distintos. De acordo com Fernandes (2002), os economistas têm 

segmentado o mercado de trabalho, geralmente, por áreas geográficas, qualificação dos 

trabalhadores, ramos industriais, entre outros. Nesse tipo de mercado, verifica-se a 

existência de mercados de trabalho separados ou distintos em que um desses segmentos, 

classificados como setor primário ou formal, se caracteriza por apresentar boas condições 

de trabalho pelo fato de proporcionar salários elevados, sistemas de promoção na carreira, 
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disponibilizar capacitação da mão de obra pelo empregador, estabilidade, entre outros 

elementos. Enquanto o setor secundário ou informal oferta salários mais baixos, apresenta 

alta rotatividade e instabilidade (Fernandes, 2002). 

Outro argumento teórico sobre a desigualdade salarial que pode ser mencionado é 

a teoria da discriminação no mercado de trabalho. Essa teoria pode ser entendida como 

nos casos em que os indivíduos igualmente produtivos são avaliados distintamente pelo 

mercado baseando-se no grupo ao qual pertencem. Como também, quando indivíduos são 

distinguidos pelo mercado apoiando-se em atributos não produtivos, como raça, sexo, 

entre outros (Fernandes, 2002; Carvalho et al., 2008).  

Coelho e Corseuil (2002) apresentaram um resumo dos trabalhos existentes sobre 

o diferencial de salários desenvolvidos no país. Eles mencionaram as diferentes 

abordagens com relação ao uso da equação de salário e afirmaram que a maioria dos 

trabalhos buscou, principalmente, conseguir dados referentes aos determinantes do 

salário dos trabalhadores segundo suas características individuais (escolaridade, 

experiência, cor/raça). No Brasil, o trabalho considerado pioneiro sobre o tema foi o de 

Langoni em 1978 (Coelho; Corseuil, 2002). 

Pesquisas empíricas sobre as diferenças salariais abordando os diversos setores 

econômicos e regiões do país geralmente destacam as mulheres, mesmo com maior 

escolaridade do que os homens, como tendo rendimentos menores devido à 

discriminação, aos atributos pessoais (produtivos ou não) como também pela categoria 

de emprego e pelas especificidades dos setores (efeito setor) (Pereira; Oliveira, 2016; 

Margonato; Souza; Nascimento, 2014). 

Gomes e Souza (2018), ao analisarem empiricamente as assimetrias salariais por 

gênero nas regiões Sul e Nordeste, verificaram que nessa última região a discriminação 

salarial se comparada à região Sul era menor. Contudo, homens brancos apresentaram 

maiores retornos financeiros em comparação com as mulheres e os não brancos (pardos 

e negros), independentemente da região ou setor econômico. 

Quanto às diferenças salariais nos setores econômicos, Pimenta, Cirino e Cassuce 

(2019) analisaram os setores primário, secundário e terciário da economia brasileira em 

2005 e 2015. Segundo os resultados encontrados, as mulheres obtiveram menores 

rendimentos nos três setores de atividade, causados, principalmente, pelo componente 

não explicado pelas características produtivas. 
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Catelan et al. (2023), em pesquisa sobre as diferenças salariais no Brasil nos anos 

de 2004, 2012, 2015 e 2019, comprovaram a superioridade dos salários dos homens e dos 

brancos em relação aos das mulheres e aos não brancos, sendo essas desigualdades mais 

acentuadas no setor agrícola independentemente do ano considerado. Para eles, a 

explicação seria o fato de os indivíduos brancos apresentarem maior nível de escolaridade 

e maior representatividade em empregos com carteira de trabalho assinada. 

Estudos sobre as diferenças salariais entre empregados públicos e privados 

também foram realizados. Vaz e Hoffmann (2007), ao analisarem o comportamento do 

hiato de rendimentos entre funcionários públicos e do setor privado com carteira assinada 

alocados no setor de serviços para os anos de 1992 a 2005, constataram a existência de 

um hiato salarial entre esses trabalhadores. Nesse período, os empregados do setor 

privado auferiram, em média, rendimento equivalente a 62,6% daquele recebido por 

funcionários públicos. Eles ganhariam menos por serem mais jovens e menos 

qualificados.  

Com relação à região Norte, um estudo sobre a discriminação salarial por gênero 

e cor, considerando os anos de 2004 e 2013, indicou um hiato salarial entre brancos e não 

brancos devido às características produtivas dos trabalhadores, havendo redução nas 

diferenças salariais entre gênero. Em relação aos setores, no ano de 2013, os trabalhadores 

do setor agrícola apresentaram a menor remuneração (Fonseca et al., 2018). 

Assim, embora sejam inúmeras as pesquisas sobre as diferenças salariais, esse 

estudo busca contribuir com o debate, a partir da análise de regiões com especificidades 

próprias, mas que apresentam elevadas diferenças socioeconômicas em relação às 

grandes regiões brasileiras. 

 

3 Procedimentos metodológicos 

3.1 Modelo de dados em painel 

O modelo de dados em painel é utilizado para uma análise econométrica quantitativa que 

trabalhe concomitantemente com dados de séries temporais e de cortes seccionais, 

permitindo analisar o efeito da variável não observada entre os diferentes indivíduos 

amostrais e durante certo período de tempo. 
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O modelo de dados em painel, devido ao processo de empilhamento (pooling) na 

utilização de dados temporais e seccionais, permite fazer estimativas mais confiáveis, 

exatas e eficientes quando comparado com modelos econométricos seccionais. Dessa 

forma, o emprego de dados em painel gera mensurações mais completas e efetivas. Outras 

vantagens do uso da metodologia de empilhamento de dados em painel podem ser citadas, 

como: i) Permitir a existência de heterogeneidade entre as variáveis; ii) Possibilitar maior 

flexibilização e mais fácil visualização dos dados; iii) Ser mais adequado para analisar 

mudanças; iv) Permitir mais fácil detecção e medição de certos efeitos ao longo de um 

período de tempo. 

Dentro do modelo pode-se trabalhar com os modelos Pooled, de Efeitos Fixos e 

de Efeitos Aleatórios. O Pooled permite empilhar os dados sem declarar diferenças entre 

indivíduos e anos, ignorando a heterogeneidade nos dados utilizados, caso ela exista. No 

modelo de Efeitos Fixos, deve-se pressupor uma possível correlação entre um ou mais 

regressores e o intercepto particular de cada indivíduo. O modelo de Efeitos Aleatórios, 

por sua vez, baseia-se na suposição de que não haja correlação entre as variáveis 

explicativas e o intercepto aleatório de uma unidade (Wooldridge, 2017). 

Como forma de verificar qual a modelagem mais adequada para o uso nos dados 

da pesquisa, faz-se uso dos testes de Chow, de Breush-Pagan e de Hausman. O teste de 

Chow verifica a estabilidade estrutural ou dos parâmetros do modelo de regressão, pois 

identifica se ocorreu uma mudança estrutural durante o período em que o modelo foi 

estimado. Através do teste de hipóteses será calculada a estatística F e comparada com o 

valor de F crítico e tem como hipótese nula (H0) de que o modelo Pooled (ausência de 

mudança estrutural) é mais adequado do que o modelo com Efeitos Fixos. 

O teste de Breush-Pagan, por outro lado, verifica se há heterocedasticidade no 

modelo, pois se ela estiver presente pode ter por consequências a ineficiência dos 

estimadores e até a tendenciosidade da variância dos estimadores, que pode tornar os 

testes t e F ineficientes. Esse teste de hipóteses pressupõe em sua hipótese nula (H0) que 

o modelo Pooled (ausência de heterocedasticidade) é mais adequado do que o modelo de 

Efeitos Aleatórios. 

E, por fim, o teste de Hausman ou teste de especificação de erro é utilizado para 

descobrir se há o problema da simultaneidade no modelo. Isso consiste em avaliar o 

quanto a variável explicada se relaciona simultaneamente com a variável explicativa 
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fazendo com que as duas tenham uma correlação. Além disso, ainda pode ocorrer de o 

termo de erro se relacionar com a variável endógena (Gujarati; Porter, 2011). O teste de 

Hausman testa a melhor adequação dos modelos de Efeitos Aleatórios (H0, sem 

simultaneidade) e Efeitos Fixos (H1). 

 

3.2 Equação de determinação de salários 

A forma funcional da regressão adotada neste estudo baseia-se na equação de salários 

proposta por Mincer (1974), que considera a influência da acumulação de capital humano 

sobre os rendimentos do trabalho do indivíduo. O modelo salarial de Mincer é adotado 

em grande parte dos trabalhos empíricos para estimar os retornos da educação e da 

qualidade da educação. 

Neste trabalho são incluídas na equação de Mincer outras variáveis explicativas 

ajustadas na forma funcional exponencial de base natural (1). 

 

𝑌𝑖𝑡 = 𝑒𝑥𝑖𝑡𝛽+𝜀𝑖𝑡 (1) 

Onde: o subscrito 𝑖 representa o i-ésimo trabalhador e 𝑡 o tempo (anos); sendo, 𝑌𝑖𝑡 o 

salário real hora do i-ésimo trabalhador no tempo 𝑡; 𝑥𝑖𝑡 o vetor de variáveis explicativas 

que afetam o salário real/hora e 𝜀 o termo de erro aleatório independente e identicamente 

distribuído (iid) e com distribuição normal. 

A equação linearizada (2) apresenta a forma a seguir: 

 

𝐿𝑛𝑤𝑖𝑡 = 𝛽𝑖𝑥í𝑡
´ + 𝜀𝑖𝑡, (2) 

Sendo 𝐿𝑛𝑤𝑖𝑡 o logaritmo natural do salário mensal habitual do trabalho principal por hora 

trabalhada, 𝑥í𝑡
´  representa um vetor de atributos individuais do trabalhador e dos 

segmentos do mercado de trabalho (variáveis explicativas), β é a inclinação dos 

parâmetros e o intercepto, e 𝜀𝑖𝑡, o termo de erro. 
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3.3 Decomposição de salários 

Com o propósito de verificar as diferenças salariais, foi utilizada a decomposição Blinder 

(1973) Oaxaca (1973), que divide o diferencial em duas partes: 1) a explicada por 

diferenças grupais considerando os atributos individuais de produtividade, como 

educação e experiência de trabalho; e 2) a residual, por não poder ser explicada por essas 

diferenças nos determinantes de salários, é usada como medida de discriminação, 

incluindo também os efeitos de diferenças de grupo nos preditores não observados (Jann, 

2008). Essa metodologia é empregada, geralmente, para analisar resultados do mercado 

de trabalho por grupos, tais como sexo, raça, entre outros, e decompor as diferenças 

médias nos salários registrados baseando-se em modelos de regressão de forma 

contrafactual (Jann, 2008).  

O método de decomposição explica a lacuna nos meios de uma variável de 

resultado entre dois grupos. A diferença é decomposta naquela parte que se deve às 

diferenças grupais nas magnitudes dos determinantes do resultado em questão por um 

lado, e as diferenças grupais nos efeitos desses determinantes, por outro (O’Donnell et 

al., 2007). A utilização desse método permite verificar quanto das diferenças salariais 

entre os dois grupos de comparação pode ser explicado pelas características produtivas, 

denominado como efeito dotação; e quanto se explica pelas diferenças de retornos das 

características individuais, mas não produtivas, denominadas como efeito coeficientes. 

Apesar de a metodologia desenvolvida por Oaxaca e Blinder ser pioneira e 

amplamente utilizada (Mariano et al., 2018; Da Silva; Mendes; Gonzaga, 2020), há 

diversos trabalhos sobre desigualdades salariais que utilizam outras metodologias. 

Carvalho, Neri e Silva (2006) utilizaram o procedimento de Heckman para corrigir o viés 

de seleção das informações causado pela seletividade das informações dos indivíduos. 

Meireles (2014) utilizou a decomposição do índice de Theil-T e do hiato de renda em que 

os resultados conseguem ir além da média salarial e permitem verificar como os efeitos 

composição e estrutura salarial afetam os rendimentos de homens e mulheres. 

Mariano et al. (2018), por sua vez, utilizaram o método não paramétrico de Ñopo, 

que compara grupos dentro de um suporte comum. Os autores destacam que, em 

comparação ao método de Ñopo, o método de Oaxaca e Blinder superestima os efeitos da 

decomposição de rendimentos devido à análise de grupos sem características 

comparáveis. 
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Outras metodologias alternativas à de Oaxaca e Blinder também foram utilizadas 

para mensurar o diferencial salarial em diversos contextos, períodos e regiões como em 

Haussman e Golgher (2016), que utilizaram modelos hierárquicos baseados na 

abordagem Idade-Período-Coorte; Loureiro, Moreira e Nascimento Júnior (2016) com o 

procedimento de decomposição de Oaxaca-Ransom; Souza e Medeiros (2013), que 

utilizaram simulações contrafactuais e uma decomposição de fatores do coeficiente de 

Gini; Reindel e Pereira (2014) utilizaram regressão quantílica para analisar o diferencial 

de rendimento, entre outros. 

Cacciamali, Tatei e Rosalino (2009) destacam que a metodologia de Oaxaca-

Blinder tem maior resistência ao fechamento do hiato salarial entre homens e mulheres e 

à estabilidade da diferença salarial entre o salário observado e aquele a ser pago quando 

não houver discriminação. 

Porém, as variáveis selecionadas para a presente pesquisa vão além de apenas a 

distinção de sexo e raça, incorporando diversas características pessoais e regionais a fim 

de reduzir o viés de seleção e o possível hiato existente do diferencial salarial de grupos 

observados e não observados. Além do mais, a metodologia de Oaxaca-Blinder ainda tem 

a vantagem de estimar apenas um conjunto de equações para dois grupos em uma parte 

que é explicada por diferenças nas características observadas e uma parte atribuível a 

diferenças nas estimativas dos coeficientes (Sinning; Hahn; Bauer, 2008). 

Consideram-se na decomposição de Blinder (1973) Oaxaca (1973) dois grupos (A 

e B), uma variável de resultados (Y) e um conjunto de preditores (Jann, 2008). 

Conforme Jann (2008), a quantidade de diferença média de resultados é dada por: 

 

𝑅 = 𝐸(𝐿𝑛𝑤𝐴) − (𝐿𝑛𝑤𝐵) (3) 

em que 𝐸(𝑌) denota o valor esperado da variável de resultado, explicado por diferenças 

de grupo nos preditores com base no modelo linear, conforme equação (4). 

 

𝐿𝑛𝑤ℓ = 𝑋ℓ
′𝛽ℓ + 𝜀ℓ, 𝐸(𝜀ℓ) = 0, ℓ ∈ {𝐴, 𝐵} (4) 
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Neste estudo, A e B se referem aos grupos de trabalhadores do Amazonas, áreas 

urbana e rural, e do Pará, áreas urbana e rural.  

Sendo 𝑋 o vetor contendo preditores e uma constante, 𝛽 contém os parâmetros de 

inclinação e o intercepto, e 𝜀 o erro, tem-se: 

 

𝑅 = 𝐸(𝐿𝑛𝑤𝐴) − 𝐸(𝐿𝑛𝑤𝐵) = 𝐸(𝑋𝐴)′𝛽𝐴 − 𝐸(𝑋𝐵)′𝛽𝐵 (5) 

Reorganizando a equação (5) tem-se: 

 

𝑅 = [𝐸(𝑋𝐴) − 𝐸(𝑋𝐵)]′𝛽𝐵 + 𝐸(𝑋𝐵)′(𝛽𝐴 − 𝛽𝐵) + [𝐸(𝑋𝐴) − 𝐸(𝑋𝐵)]′(𝛽𝐴 − 𝛽𝐵) (6) 

A diferença de resultado é, então, dividida em três partes, conforme a equação (7). 

 

𝑅 = 𝐸 + 𝐶 + 𝐼 (7) 

Sendo 𝐸 = [𝐸(𝑋𝐴) − 𝐸(𝑋𝐵)]′𝛽𝐵 equivalente à parte do diferencial que é devida 

a diferenças de grupo nos preditores, denominada como efeito endownements (efeito 

dotação).  

O componente 𝐶 = 𝐸(𝑋𝐵)′(𝛽𝐴 − 𝛽𝐵) mensura a contribuição das diferenças nos 

coeficientes (incluindo as diferenças no intercepto). O termo 𝐼 = [𝐸(𝑋𝐴) − (𝑋𝐵)]′(𝛽𝐴 −

𝛽𝐵) se refere à interação que contabiliza o fato de que diferenças em recursos e 

coeficientes existem simultaneamente entre os dois grupos. 

A decomposição mostrada em (6) é formulada do ponto de vista do grupo B. Mas 

o diferencial pode também ser expresso do ponto de vista do grupo A, produzindo a 

decomposição, 

 

𝑅 = [𝐸(𝑋𝐴) − 𝐸(𝑋𝐵)]′𝛽𝐴 + 𝐸(𝑋𝐴)′(𝛽𝐴 − 𝛽𝐵) + [𝐸(𝑋𝐴) − 𝐸(𝑋𝐵)]′(𝛽𝐴 − 𝛽𝐵) (8) 

Seja β* um vetor de coeficiente não discriminatório, a diferença de resultado pode 

ser escrita como: 
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𝑅 = [𝐸(𝑋A) –  𝐸(𝑋B)]´ 𝛽* +  [𝐸(𝑋A)´( 𝛽A −  𝛽*)  +  𝐸(𝑋B)´ (𝛽* −  𝛽B)] (9) 

Observa-se a composição dupla, 

𝑅 = 𝑄 + 𝑈 (10) 

A parte do diferencial de resultados explicada pelas diferenças de grupo nos 

preditores é dada por: 

𝑄 =  [𝐸(𝑋A) –  𝐸(𝑋B)] ´ 𝛽* (11) 

Essa parte do diferencial representa a parte explicada pelas diferenças entre os 

grupos nos preditores, trata-se do efeito dotação. Ou seja, refere-se à parte da diferença 

na remuneração devido às características de cada grupo. Ilustra que o indivíduo é melhor 

remunerado conforme suas características produtivas, tais como escolaridade e 

experiência. 

O segundo componente, referente à parte não explicada, é dado por: 

 

𝑈 =  [𝐸(𝑋A)´(𝛽A −  𝛽*)  +  𝐸(𝑋B)´ (𝛽* −  𝛽B)] (12) 

Essa parte representa a valorização diferente de um mesmo atributo, denominada 

na literatura como o termo de discriminação, que captura todos os efeitos potenciais de 

diferenças em variáveis não observadas. 

 

3.4 Fonte e tratamento dos dados 

A base de dados utilizada neste artigo foi a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNAD-C) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

referente aos anos de 2011, 2013 e 2015, para os estados do Amazonas e do Pará. 

Portanto, trata-se de um pseudopainel, isso porque a PNAD-C, embora apresente 

informações anuais sobre as características demográficas e socioeconômicas da 

população, não considera o mesmo indivíduo ao longo do tempo. A opção pela PNAD-C 

como fonte de dados é justificada pela disponibilidade de dados mais recentes sobre as 
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principais características do mercado de trabalho desagregado por unidades da federação, 

zonas de residência rural-urbana e mercado formal e informal, como também outras 

características da força de trabalho, como idade, sexo e nível de instrução, entre outras, 

necessárias a este estudo. A pesquisa é coletada trimestralmente nos domicílios que 

compõem a amostra, garantindo a representatividade dos resultados para os diversos 

níveis geográficos. Os resultados da pesquisa são divulgados por trimestre e por ano. 

Neste estudo são usados os dados anuais (IBGE, 2022).  

A escolha do período 2011 a 2015 foi influenciada por aspectos sociopolíticos, 

uma vez que compreende a modificação na forma de intervenção do Estado brasileiro em 

relação ao período 2003-2010. A política econômica em seu aspecto mais amplo e, em 

especial, a política fiscal tiveram impacto direto sobre a infraestrutura produtiva e os 

gastos sociais (Gentil, 2017). Tais mudanças refletiram sobre o comportamento do 

mercado de trabalho. 

As variáveis utilizadas neste estudo estão apresentadas no Quadro 1. Como 

variável dependente foi considerado o rendimento mensal do trabalho principal dividido 

pelas horas trabalhadas (salário/hora). Empregou-se o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), coletado da base de dados do IBGE, para deflacionar os 

rendimentos mensais dos trabalhadores e atualizá-los para valores de 2021 (ano base). A 

partir dessa variável deflacionada, calculou-se o logaritmo natural a fim de estimar a 

semielasticidade e estar em conformidade com a equação minceriana de rendimentos do 

trabalho do indivíduo. Além disso, foram incluídos apenas os indivíduos com idade entre 

16 e 65 anos. A idade inicial escolhida refere-se à idade mínima para o ingresso no 

mercado de trabalho brasileiro (exceto no caso do jovem aprendiz, que pode iniciar aos 

14 anos). 

Além disso, consideraram-se os trabalhos formal e informal. Foram considerados 

como trabalhadores informais: empregado sem carteira de trabalho assinada; trabalhador 

doméstico sem carteira de trabalho assinada; conta própria; trabalhador na produção para 

o próprio consumo; trabalhador na construção para o próprio uso; e trabalhador não 

remunerado. Para a variável experiência foi considerada a hipótese da equação de Mincer 

em que o indivíduo começa a trabalhar depois de concluir os estudos. Nesse sentido, a 

variável idade foi utilizada apenas para o cálculo da experiência, não sendo incluída no 

modelo de regressão para evitar multicolinearidade. As demais variáveis utilizadas neste 

estudo estão descritas no Quadro 1.  
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Quadro 1 Descrição das variáveis usadas nas equações salariais e decomposição de 

salários 

 

Variável 

dependente 
Descrição 

ln 

salário/hora 

Logaritmo natural do salário mensal habitual do trabalho principal dividido 

pelas horas trabalhadas 

Variáveis 

explicativas 
Descrição 

Escolaridade Anos de estudo 

Idade De 16 a 65 anos 

Experiência Idade – Anos de estudo – 6 anos 

Experiência2 Experiência ao quadrado 

Sexo Dummy de sexo em que Masculino = 1 e Feminino = 0 

Cor/Raça Dummy de raça em que Branco = 1 e Não Branco = 0 

Amazonas Dummy de região, se residir no Amazonas = 1, e Pará = 0 

d_2011 Dummy de tempo em que d_2011=1, se for o ano de 2011, caso contrário = 0 

d_2013 Dummy de tempo em que d_2013=1, se for o ano de 2013, caso contrário = 0 

Rural 
Dummy de localidade, se o indivíduo residir na zona rural = 1, caso contrário = 

0 

Informal 
Dummy de formalidade no trabalho, se trabalhar no setor informal = 1, caso 

contrário = 0 

Moradores Número de membros da família 

Industrial_A

M 

Dummy de interação do setor de atividade, se Industrial e do Amazonas = 1, 

caso contrário = 0 

Serviços_AM 
Dummy de interação do setor de atividade, se Serviços e do Amazonas = 1, caso 

contrário = 0 

Adm. 

Pública_AM 

Dummy de interação do setor de atividade, se Administração Pública e do 

Amazonas = 1, caso contrário = 0 

Outras_AM 
Dummy de interação do setor de atividade, se Outras Atividades e do Amazonas 

= 1, caso contrário = 0 

Industrial_P

A 

Dummy de interação do setor de atividade, se Industrial e do Pará = 1, caso 

contrário = 0 

Serviços_PA 
Dummy de interação do setor de atividade, se Serviços e do Pará = 1, caso 

contrário = 0 

Adm. 

Pública_PA 

Dummy de interação do setor de atividade, se Administração Pública e do Pará 

= 1, caso contrário = 0 

Outras_PA 
Dummy de interação do setor de atividade, se Outras Atividades e do Pará = 1, 

caso contrário = 0 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados da PNAD-C 2011, 2013 e 2015. 

 

4 Resultados e discussão 
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4.1 Características dos trabalhadores dos estados do Amazonas e do 

Pará 

A Tabela 1 apresenta as características da população ocupada dos estados do Amazonas 

e do Pará para os anos 2011, 2013 e 2015. Constata-se que houve crescimento na média 

de idade dessa população ao longo do período analisado, atingindo, em 2015, 38 anos. 

Com relação ao sexo, os homens são o grupo majoritário, com praticamente 2/3 

do volume total de pessoas. Como afirmam Madalozzo, Martins e Shirarori (2010), o 

perfil distinto entre homens e mulheres com relação à participação no mercado de trabalho 

tem relação direta com as atividades que as mulheres realizam no âmbito doméstico. 

Quanto à cor/raça, constata-se que os autodeclarados brancos representam, 

aproximadamente, 20% da população ocupada. No entanto, os percentuais vêm sendo 

reduzidos, paulatinamente, ao longo do período. 

A média do número de moradores dos domicílios nos estados do Amazonas e do 

Pará apresentou redução entre os anos 2011 e 2015. No âmbito das mudanças 

demográficas ressaltam-se a redução do número de filhos por mulher e o consequente 

envelhecimento da população. Quanto aos aspectos sociais e culturais, destacam-se a 

redução no número de casamentos e o “aumento das separações e atraso das uniões, 

conjuntamente com o novo papel da mulher na família e no trabalho, as quais tiveram 

importantes implicações nas relações de gênero”, além dos novos arranjos familiares com 

mães solteiras e pessoas vivendo sozinhas, impactando no tamanho das famílias (Leone; 

Maia; Baltar, 2010, p. 60). 

Com relação à educação, observou-se aumento contínuo na média de anos de 

estudo da população ocupada, em torno de 10% ao longo dos anos analisados. O nível 

médio da escolaridade ficou em 8,6 anos de estudo, correspondente a ter o ensino 

fundamental completo ou médio incompleto. Esse aumento é consistente com os ganhos 

que a população brasileira vem obtendo nas últimas décadas com relação à ampliação do 

nível educacional. Como afirmam Nonato et al. (2012, p. 33), a expansão acentuada no 

acesso ao ensino fundamental a partir da década de 1990, a redução da evasão escolar e 

o aumento da cobertura da rede de ensino no país contribuíram fortemente para o maior 

fluxo de pessoas entre os níveis de ensino, especialmente fundamental e médio. 
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Tabela 1 Características das pessoas ocupadas nos estados do Amazonas e do Pará 

– 2011-2015 

 

Indicadores 
Anos 

2011 2013 2015 

Idade (média) 36,33 36,80 37,73 

Homens (%) 60,32 60,34 61,04 

Mulheres (%) 39,68 39,66 38,96 

Brancos (%) 21,06 20,78 18,54 

Não brancos 78,94 79,22 81,46 

Número de moradores do domicílio (médio) 3,95 3,80 3,67 

Anos de estudo (média) 7,80 8,24 8,57 

Mercado formal (%) 37,72 39,86 37,88 

Mercado informal (%) 62,28 60,14 62,12 

Experiência (média) 22,54 22,55 23,16 

Salário (médio) 1.480,47  1.965,31  1.174,66  

Amazonas 29,39 37,05 33,58 

Pará 70,61 62,95 66,42 

Zona urbana (%) 77,50 77,84 78,37 

Zona rural (%) 22,50 22,16 21,63 

Rural – Amazonas 5,86 5,90 5,73 

Rural – Pará 16,64 16,26 15,89 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (PNAD-C) para os anos 2011, 2013 e 2015. 

 

No que diz respeito à formalização do mercado de trabalho, constata-se que os 

trabalhadores informais atingem 2/3 do conjunto da mão de obra ocupada nos estados 

analisados. No entanto, ao longo do período estudado verificou-se oscilação nos níveis 

da participação dos trabalhadores formais e informais. A experiência média dos 

trabalhadores, por sua vez, foi atingindo níveis cada vez mais elevados ao longo do 

período 2011 a 2015. Assim, nesse último ano a população ocupada dos estados do 

Amazonas e do Pará alcançou 23,2 anos de tempo de serviço. 

Quanto aos rendimentos, constata-se que no período 2011/2013 ocorreu 

crescimento no salário médio real da população ocupada da ordem de 32,7%, atingindo 

R$ 1.965,31 nesse último ano. Porém, no ano seguinte, ocorreu tendência contrária aos 

anos anteriores. A redução foi de 40,2% em relação a 2013, alcançando em 2015 a menor 

média salarial do período analisado, de R$ 1.174,66. 
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4.2 Testes estatísticos e resultado do modelo de dados em painel 

A fim de testar a adequação de qual modelo deve ser utilizado (Pooled, Efeitos Fixos ou 

Efeitos Aleatórios), fez-se uso dos testes de Chow, Breush-Pagan e Hausman. Esse 

último compara os resultados entre os modelos de Efeitos Aleatórios e Efeitos Fixos. 

Como resultado do teste, o valor da estatística igual a 0,0000 mostra que se pode rejeitar 

H0 com 99% de confiança. Portanto, após utilizados os três testes, pôde-se certificar que 

o modelo que apresenta a melhor adequação é o modelo de dados em painel com Efeitos 

Fixos. 

Foram testadas também a presença de multicolinearidade, heterocedasticidade e 

autocorrelação. O único problema encontrado foi a heterocedasticidade detectada pelos 

testes de White e de Wald para heterocedasticidade em painel de Efeitos Fixos. A fim de 

sanar esse problema, o modelo foi estimado com erros padrão robustos. 

A qualidade de ajustamento do modelo de dados em painel com Efeitos Fixos com 

erros padrão robustos (R2) do modelo mostra que 28% das variáveis explicam bem as 

mudanças no salário mensal por hora. Individualmente, pode-se verificar que todos os 

estimadores apresentam bons valores para representarem os verdadeiros parâmetros 

populacionais. 

A Tabela 2 apresenta os resultados dos coeficientes do modelo de dados em painel 

com Efeitos Fixos e suas significâncias estatísticas individuais (teste t e valor p). Em um 

modelo log-linear o coeficiente angular parcial de uma variável explicativa representa a 

semielasticidade. Nesse sentido, deve-se calcular o antilogaritmo dos coeficientes 

binários estimados. Além disso, as variáveis não binárias mensuram a variação relativa 

(percentual) na variável dependente para uma dada variação absoluta no valor da variável 

independente. 

 

Tabela 2 Modelo de dados em painel com Efeitos Fixos e erros padrão robustos 

 

Estimadores Coeficientes 
Erro padrão 

robusto 
t Valor p 

Constante 0,3401 0,0385 8,84 0,0000 

Sexo 0,2084 0,0111 18,86 0,0000 

Raça 0,1182 0,0125 9,43 0,0000 

Escolaridade 0,0789 0,0017 46,04 0,0000 

Experiência 0,0294 0,0013 21,97 0,0000 
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Experiência2 -0,0003 0,0000 -11,10 0,0000 

Número de Moradores -0,0115 0,0032 -3,58 0,0000 

Informal -0,2017 0,0109 -18,48 0,0000 

Rural -0,0730 0,0154 -4,76 0,0000 

Amazonas -0,2877 0,0418 -6,87 0,0000 

d_2011 -0,2211 0,0096 -22,94 0,0000 

d_2013 0,0177 0,0100 1,78 0,0750 

Indústria (AM) 0,3045 0,0370 8,24 0,0000 

Serviços (AM) 0,2322 0,0350 6,64 0,0000 

Administração Pública (AM) 0,7048 0,0463 15,22 0,0000 

Outras atividades (AM) 0,5430 0,0378 14,38 0,0000 

Indústria (PA) 0,1142 0,0240 4,76 0,0000 

Serviços (PA) 0,0826 0,0241 3,42 0,0010 

Administração Pública (PA) 0,5338 0,0325 16,42 0,0000 

Outras atividades (PA) 0,3550 0,0266 13,35 0,0000 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (PNAD-C) para os anos 2011, 2013 e 2015. 

 

Ao comparar o salário/hora mensal mediano recebido pelos homens com o das 

mulheres, pode-se perceber que elas recebem 23,2%1 menos que os homens, ceteris 

paribus. Quando se comparam os rendimentos mensais medianos de cidadãos brancos e 

não brancos, pode-se perceber que aqueles recebem, aproximadamente, 12,5% a mais do 

que os cidadãos não brancos. Esses resultados estão em conformidade com Gomes e 

Souza (2018), Fonseca et al. (2018) e Pereira e Oliveira (2016), em que eles demonstram 

que há diferenças salariais entre homens e mulheres e entre as raças. 

Os resultados indicam também que o aumento de um ano a mais na escolaridade 

dos cidadãos tende a aumentar o salário/hora mensal, em média, de 7,9%. Portanto, 

indivíduos mais escolarizados tendem a ter maiores rendimentos mensais do trabalho 

principal. Com relação à experiência do trabalho, os resultados mostram que ao aumentar 

a experiência do indivíduo em um ano aumenta também o salário mensal em 2,9%, em 

média, mantendo as demais variáveis constantes. Esses resultados convergem com a 

teoria do capital humano e está de acordo com o esperado, conforme Mincer (1958; 1974), 

Schultz (1961) e Becker (1962; 1994). 

                                                           
1 Conforme Gujarati e Porter (2011), deve-se ter atenção ao interpretar os resultados de variáveis dummies 

em modelos de semielasticidades (log-lin). Para verificar a variação percentual dos salários/hora mensais 

do trabalho principal para cada variável dummy deve-se calcular o antilogaritmo do coeficiente binário, 

subtrair 1 e multiplicar por 100. Neste caso, tem-se a diferença salarial do atributo analisado. 
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A variável número de moradores no domicílio apresenta uma relação negativa 

com o logaritmo do salário mensal do trabalho principal. Isso demonstra que quanto maior 

o tamanho da família menor tende a ser a renda do trabalhador, sendo, portanto, um 

possível indicativo de pobreza familiar. Nesse sentido, se o número de membros da 

família aumenta em mais um indivíduo, a renda por hora tende a ser menor em 1,1%, 

mantendo tudo o mais constante. 

Pode-se comparar também as diferenças salariais entre um trabalhador que está 

registrado, ou seja, possui trabalho formal ou se trabalha informalmente. Percebe-se que, 

se o trabalho principal não for feito com carteira assinada, os rendimentos mensais 

medianos tenderão a ser 18,3% a menos do que se o trabalhador estiver atuando na 

formalidade. Portanto, o trabalho informal tende a ter menores rendimentos do que o 

trabalho formal. Como argumentado anteriormente, esse resultado mostra que os estados 

da região Norte são bastante heterogêneos, tendo em vista que esse percentual encontrado 

para o Amazonas e o Pará supera aquele encontrado por Nascimento et al. (2017) para o 

conjunto da região Norte. 

Com relação à área de residência, se o trabalhador exerce sua atividade na zona 

rural possui rendimentos medianos de 7%, menores do que aqueles que exercem suas 

atividades laborais nas cidades, se tudo mais permanecer constante. Além disso, pode-se 

perceber também que os trabalhadores do estado do Amazonas têm rendimentos 

medianos menores do que aqueles que residem no estado do Pará, em 25%. Essa diferença 

pode ser explicada pela maior diversificação das atividades do estado do Pará como, por 

exemplo, a extração de minerais metálicos e não metálicos, complexos agropecuários e 

culturas alimentares. No Amazonas, por sua vez, a Zona Franca concentra suas atividades 

em Manaus principalmente nas indústrias de bens de informática, eletroeletrônicos, 

serviços industriais de utilidade pública, bebidas, indústrias de motocicletas, com pouca 

aderência ao meio rural e ao interior do Estado. 

Quando se analisa o salário por setor de atividade nos dois estados, pode-se 

perceber que o setor agrícola do estado do Amazonas tem remuneração, comparado com 

os demais setores do mesmo estado, muito menor do que o setor agrícola do estado do 

Pará. Por exemplo, enquanto o setor industrial do Amazonas tem salários medianos de 

35,6% maiores do que o setor agrícola, no Pará essa diferença é de 12,1%. 
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4.3 A decomposição das diferenças salariais no Amazonas e Pará 

A decomposição salarial está dividida em três partes. A primeira apresenta o aumento 

médio dos salários dos trabalhadores da área rural se eles tivessem as mesmas 

características produtivas dos trabalhadores urbanos, como escolaridade e experiência. O 

segundo termo, no caso, o efeito coeficiente, quantifica a variação dos salários dos 

trabalhadores rurais conforme variáveis não explicadas. A terceira parte é o termo de 

interação que mede o efeito simultâneo das diferenças em dotações e coeficientes (Jann, 

2008). 

Conforme observado, na Tabela 3, a média dos logaritmos salariais por hora (ln 

salário/hora) é de 1,53 para trabalhadores da zona urbana e de 1,09 para os trabalhadores 

da zona rural do Amazonas, resultando em uma diferença salarial de 0,44. O efeito 

dotação foi responsável por 22% da diferença salarial devido a atributos produtivos, como 

a escolaridade e a experiência dos trabalhadores. Enquanto 37,9% dos atributos não 

produtivos impactaram nas diferenças de rendimentos dos trabalhadores amazonenses. 

Esse resultado é explicado pela segmentação observada no mercado de trabalho 

amazonense. 

No Pará, a diferença salarial dos trabalhadores das zonas urbana e rural é 

ligeiramente superior à do Amazonas, ficando em 0,45. No caso do Pará, 55,2% da 

diferença dos rendimentos se deve às características produtivas dos trabalhadores, 

enquanto 36,3% advêm de fatores não explicados por essas características. Esses 

resultados estão condizentes com as diferenças salariais encontradas entre os estados do 

Amazonas e do Pará e também pelo fato de apresentar maior distribuição e diversificação 

do estado do Pará em seu território. 

No que se refere à contribuição individual das variáveis, na Tabela 4, é possível 

observar que a escolaridade não representou forte poder explicativo em relação às 

diferenças salariais dos trabalhadores das áreas urbana e rural dos estados do Amazonas 

e do Pará. Embora um ano a mais de estudo possa proporcionar salários maiores para os 

trabalhadores, verificando-se o mesmo em relação à experiência. 

 

Tabela 3 Decomposição salarial dos trabalhadores das áreas urbana e rural dos 

estados do Amazonas e do Pará – 2011/ 2015 

 
 ln Salário Coeficiente Erro Padrão 
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Geral 

Área Urbana 1,6057*** 0,0050 

Área Rural 1,1182*** 0,0106 

Diferença 0,4874*** 0,0118 

Efeito Dotação 0,3640*** 0,0134 

Efeito Coeficiente 0,0752*** 0,0149 

Interação 0,0481*** 0,0163 

Amazonas 

Área Urbana 1,5396*** 0,0047 

Área Rural 1,0979*** 0,0220 

Diferença 0,4417*** 0,0225 

Efeito Dotação 0,0971*** 0,0325 

Efeito Coeficiente 0,1676*** 0,0213 

Interação 0,1769*** 0,0317 

Pará 

Área Urbana 1,5807*** 0,0049 

Área Rural 1,1248*** 0,0122 

Diferença 0,4559*** 0,0131 

Efeito Dotação 0,2519*** 0,0126 

Efeito Coeficiente 0,1654*** 0,0124 

Interação 0,0385*** 0,0119 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (PNAD-C) para os anos 2011, 2013 e 2015. 

Nota: ***valor-p ≤ 0,01, **valor-p ≤ 0,05, *valor-p ≤ 0,10. 

 

Dos coeficientes ilustrados na Tabela 4, apenas o ano de 2013 para a área urbana 

e os moradores da área rural, ambos do Amazonas, e os setores industrial e de serviços 

do Pará não apresentaram nível de significância de 1%. Tal como observado na literatura, 

os coeficientes das variáveis anos de estudo e experiência foram positivos, enquanto o 

coeficiente de experiência ao quadrado foi negativo, estando de acordo com os resultados 

da teoria do capital humano, segundo a qual o indivíduo ao investir em capital humano, 

por meio de mais anos de estudo, passa a ter maiores chances de obter ganhos salariais 

mais elevados no futuro. Pois, segundo os teóricos dessa corrente, a exemplo de Schultz, 

Becker e Mincer, as habilidades e o conhecimento dos trabalhadores podem ser 

aprimorados pela educação e, a partir dela, as pessoas podem se tornar mais produtivas e 

seus salários maiores. 

 

Tabela 4 Contribuição das variáveis na decomposição salarial por áreas urbana e 

rural dos estados do Amazonas e do Pará – 2011-2015 

 

ln Salário/hora 

Geral Amazonas Pará 

Área Urbana Área Rural Área Urbana Área Rural Área Urbana Área Rural 

Coef. EP Coef. EP Coef. EP Coef. EP Coef. EP Coef. EP 
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Constante 0,1411 0,0341 0,6754 0,0672 0,3627 0,0247 0,2613 0,1386 0,4339 0,0265 0,8359 0,0770 

Sexo 0,2069 0,0092 0,1940 0,0253 0,1808 0,0086 0,2491 0,0503 0,1779 0,0091 0,1656 0,0289 

Raça 0,1356 0,0104 0,0963 0,0277 0,1327 0,0099 0,0992 0,0656 0,1455 0,0104 0,0804 0,0301 

Escolaridade 0,0829 0,0014 0,0495 0,0033 0,0918 0,0012 0,0364 0,0064 0,0916 0,0013 0,0530 0,0037 

Experiência 0,0285 0,0012 0,0257 0,0027 0,0295 0,0011 0,0234 0,0056 0,0287 0,0012 0,0266 0,0031 

Experiência2 -0,0003 0,0000 -0,0003 0,0000 -0,0003 0,0000 -0,0002 0,0001 -0,0003 0,0000 -0,0003 0,0001 

Moradores -0,0107 0,0028 -0,0251 0,0051 -0,0152 0,0026 -0,0093 0,0089 -0,0130 0,0027 -0,0313 0,0061 

Informal -0,2036 0,0092 -0,4186 0,0276 -0,2643 0,0088 -0,2933 0,0709 -0,2496 0,0091 -0,4349 0,0296 

d_2011 0,1096 0,0091 0,0423 0,0230 -0,2180 0,0100 0,1133 0,0482 -0,1902 0,0105 -0,3688 0,0269 

d_2013 -0,2087 0,0106 -0,2468 0,0237 -0,0003 0,0098 0,1461 0,0475 0,0354 0,0104 -0,1829 0,0266 

Indústria 0,0248 0,0104 -0,0985 0,0234 0,0995 0,0154 0,5705 0,0744 -0,0803 0,0139 0,0403 0,0296 

Serviços 0,2335 0,0241 0,1279 0,0277 0,0422 0,0128 0,4882 0,0648 -0,1703 0,0106 0,0630 0,0312 

Adm. Pública 0,1630 0,0235 0,1589 0,0283 0,4727 0,0255 0,6542 0,1088 0,2535 0,0211 0,3548 0,0695 

Outras Atividades 0,6269 0,0280 0,4250 0,0590 0,3007 0,0165 0,8480 0,0789 0,0472 0,0135 0,3679 0,0450 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (PNAD-C) para os anos 2011, 2013 e 2015. 

 

A experiência ao quadrado apresenta sinal negativo em todos os modelos, 

indicando que com o tempo o salário aumenta a taxas decrescentes. Isso ocorre porque 

espera-se que quanto maior a experiência mais avançada seja a idade do trabalhador, o 

que pode influenciar negativamente o salário, uma vez que a produtividade desse 

trabalhador tende a reduzir conforme indicado pela teoria do capital humano (Mincer, 

1958, 1974; Schultz, 1961; Becker, 1962, 1994). 

Considerando o que diz a literatura, pessoas que possuem mais educação têm 

maiores chances de receber salários mais elevados, assim como pessoas que ganham mais 

tendem a procurar por maior educação e, nesse caso, a variável escolaridade passa a ser 

afetada pela variável salário. Com relação a esse aspecto, vale lembrar que, embora se 

observe o problema da endogeneidade na variável escolaridade, pelo fato de não se ter 

encontrado nenhuma variável que funcione como uma boa proxy para ela, optou-se neste 

estudo por estimar as equações de salários com a observância de tal situação. 

Para os grupos urbano e rural dos estados do Amazonas e do Pará, a variável sexo 

apresenta maior poder explicativo para a existência de diferenças salariais, 

principalmente na zona rural do Amazonas. Isso quer dizer que, embora as trabalhadoras 

apresentem a mesma produtividade dos homens, os rendimentos desses últimos superam 

os rendimentos das mulheres. Por sua vez, os rendimentos dos trabalhadores brancos das 

áreas urbanas do Amazonas e do Pará superam em 30% e 45%, respectivamente, os 

rendimentos dos não brancos. O resultado observado para os estados pesquisados está de 

acordo com o verificado em outras regiões e setores, conforme sinalizado nos trabalhos 
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de Pereira e Oliveira (2016), Margonato, Souza e Nascimento (2014), e Gomes e Souza 

(2018). 

Os trabalhadores das áreas urbana e rural do Amazonas e do Pará que atuam no 

setor informal apresentam baixos salários. Vale destacar o grande impacto da 

informalidade sobre os salários dos trabalhadores na área rural do Pará. Ao mesmo tempo 

essa variável tem grande participação na explicação das diferenças salariais dos grupos 

analisados nos dois estados. Isso se deve ao fato de o setor informal ofertar salários mais 

baixos, apresentar alta rotatividade e instabilidade (Fernandes, 2002). 

Administração Pública e Outras Atividades, apresentaram grande impacto sobre 

as diferenças salariais dos trabalhadores nas áreas urbana e rural do Amazonas, quando 

comparado com o setor agrícola. No estado do Pará esse diferencial salarial é menor. De 

acordo com os resultados, os funcionários da Administração Pública apresentaram um 

grande diferencial de rendimentos, conforme verificado nos trabalhos de Fernandes 

(2002) e Vaz e Hoffmann (2007). Segundo Fernandes (2002), esse tipo de setor, como é 

o caso da Administração Pública, se caracteriza por apresentar boas condições de trabalho 

e proporcionar salários elevados. 

 

5 Considerações finais 

Este estudo se propôs a analisar as diferenças salariais entre os trabalhadores rurais e 

urbanos dos estados do Amazonas e do Pará entre os anos de 2011, 2013 e 2015, 

considerando os investimentos em capital humano e os atributos não produtivos. Para as 

estimativas foram empregadas a equação minceriana de determinação dos salários e a 

decomposição Oaxaca-Blinder para verificar as diferenças salariais. 

Os salários médios dos trabalhadores da zona urbana apresentaram-se superiores 

aos da zona rural, isto ocorreu tanto para o estado do Amazonas quanto para o Pará. Além 

disso, os trabalhadores residentes no Pará obtiveram maiores salários quando comparados 

aos do Amazonas. 

O procedimento de decomposição salarial mostra que as características produtivas 

(escolaridade e experiência) foram responsáveis por 21,3% e 55,5% das diferenças 

salariais dos trabalhadores do Amazonas e do Pará, respectivamente. Já, com relação aos 

atributos não produtivos, verificou-se a contribuição de 37,9% sobre as diferenças 
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salariais observadas no Amazonas, valor superior ao do Pará. Isso pode ser explicado pela 

segmentação no mercado de trabalho, tendo em vista que os salários pagos na 

Administração Pública e em Outras Atividades são maiores do que no setor Agrícola. O 

investimento em capital humano e a experiência tiveram uma contribuição mais 

significativa nas diferenças salariais no Pará, além de apresentar maior distribuição e 

diversificação no território do Estado. Chama-se a atenção para as discrepâncias entre os 

dois estados, mostrando que essas regiões são heterogêneas em suas características 

socioeconômicas, produtivas e territoriais. 

No caso da escolaridade, os resultados indicam que ela não teve forte poder 

explicativo para as diferenças salariais dos trabalhadores residentes, tanto na zona urbana 

quanto na zona rural dos dois estados analisados, pois sua contribuição foi inferior a 10%. 

Por outro lado, anos de estudo e experiência estão positivamente relacionados aos 

diferenciais salariais, corroborando os achados da teoria do capital humano. 

Em relação à distribuição por sexo, constata-se que essa variável apresentou forte 

poder explicativo para a existência de diferenças salariais. Significa dizer que, mesmo 

que as mulheres apresentem a mesma produtividade dos homens, continua existindo no 

mercado de trabalho amazonense e paraense importantes diferenças salariais entre esses 

dois grupos de trabalhadores.  

Como esperado, a questão da informalidade no mercado de trabalho também é 

outro ponto importante na determinação dos diferenciais salariais. Tanto na zona urbana 

quanto rural, os trabalhadores do setor informal recebem salários mais baixos do que os 

do formal. Esse fato está atrelado às características de alta rotatividade e maior 

instabilidade que aquele setor apresenta.  

De acordo com os resultados, observou-se que há heterogeneidade no mercado de 

trabalho amazonense e paraense. No Pará, observaram-se menores discrepâncias salariais 

devido à maior diversificação e distribuição da matriz econômica. Diferentemente do 

Pará, os principais setores econômicos do Amazonas estão mais concentrados na capital. 

Dessa forma, sugere-se que as políticas públicas sejam repensadas a fim de levar maior 

desenvolvimento para o interior do Amazonas, trazendo diversificação mais ampla, como 

pode ser observado no Pará. 
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